
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 42.982 - MG (2013/0395015-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : PEDRO GONÇALO DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO 
PREVENTIVA. TESE DE NULIDADE DA AÇÃO PENAL PELA 
DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA DE OFÍCIO PELO JUÍZO 
PROCESSANTE. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Recorrente foi preso em flagrante, em 30/06/2013, 
pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 129, 147 e 157, § 2.º, inciso I, 
c.c. o art. 329, todos do Código Penal.

2. Não se verifica a alegada nulidade da ação penal, por ter sido a prisão 
preventiva decretada de ofício pelo juízo processante, porquanto se trata, na 
realidade, de simples conversão da prisão em flagrante em preventiva, em 
cumprimento dos ditames do art. 310, inciso II, do Código de Processo Penal.

3. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 42.982 - MG (2013/0395015-6)
RECORRENTE : PEDRO GONÇALO DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto 

por PEDRO GONÇALO DA SILVA JÚNIOR, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, no Habeas Corpus n.º 1.0000.13.064129-3/000.

Consta dos autos que o Recorrente foi preso em flagrante, em 30/06/2013, pela 

suposta prática dos crimes previstos nos arts. 129, 147 e 157, § 2.º, inciso I, c.c. o art. 329, todos 

do Código Penal.

O Juízo de primeira instância converteu a prisão em flagrante em preventiva.

Diante disso, impetrou-se habeas corpus perante o Tribunal de origem, que 

denegou o writ.

No presente recurso, sustenta-se, em síntese, a ilegalidade na conversão, de 

ofício, do flagrante em prisão preventiva.

Requer-se, liminarmente e no mérito, a declaração de nulidade do feito a partir da 

decretação da prisão preventiva e o reconhecimento de inconstitucionalidade do art. 311 do 

Código de Processo Penal, com a expedição de alvará de soltura em favor do Recorrente.

Indeferi o pedido liminar às fls. 101/102.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 110/113, opinando pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 42.982 - MG (2013/0395015-6)
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO 
PREVENTIVA. TESE DE NULIDADE DA AÇÃO PENAL PELA 
DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA DE OFÍCIO PELO JUÍZO 
PROCESSANTE. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Recorrente foi preso em flagrante, em 30/06/2013, 
pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 129, 147 e 157, § 2.º, inciso I, 
c.c. o art. 329, todos do Código Penal.

2. Não se verifica a alegada nulidade da ação penal, por ter sido a prisão 
preventiva decretada de ofício pelo juízo processante, porquanto se trata, na 
realidade, de simples conversão da prisão em flagrante em preventiva, em 
cumprimento dos ditames do art. 310, inciso II, do Código de Processo Penal.

3. Recurso desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

No caso dos autos, o Recorrente foi preso em flagrante, em 30/06/2013, pela 

suposta prática dos crimes previstos nos arts. 129, 147 e 157, § 2.º, inciso I, c.c. o art. 329, todos 

do Código Penal.

Sustenta-se, neste recurso, tão-somente a nulidade da ação penal em razão da 

conversão, de ofício, do flagrante em prisão preventiva.

Não se verifica a alegada nulidade da ação penal, por ter sido a prisão preventiva 

decretada de ofício pelo Juízo Processante, porquanto se trata, na realidade, de simples 

conversão da prisão em flagrante em preventiva, em cumprimento dos ditames do art. 310, inciso 

II, do Código de Processo Penal. Confira-se, no mesmo sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES E DE ARMA DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA.  TESE DE NULIDADE PELA 
DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA DE OFÍCIO PELO JUÍZO PROCESSANTE. 
IMPROCEDÊNCIA. NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEMONSTRADA. MOTIVAÇÃO CONCRETA.  CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
- Desnecessária a existência de representação do agente policial ou 

da oitiva do Parquet, pois, existindo a necessidade da custódia preventiva 
respeitado os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, deve o 
magistrado, mesmo sem provocação, decreta-la. Não há que falar em 
nulidade no decisum de primeiro grau pela ausência de representação 
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policial ou ministerial, na medida em que se cuida de mera conversão da 
prisão em flagrante em preventiva, em exato cumprimento do dispositivo 
legal.

[...]
Habeas corpus não conhecido." (HC 263320/MS, Rel. MARILZA 

MAYNARD, QUINTA TURMA, DJe de 03/06/2013; sem grifos no original.)

"CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. 
PACIENTE PRESO EM FLAGRANTE. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. NULIDADE DO JULGADO NÃO 
EVIDENCIADA. INDÍCIOS DE AUTORIA E PROVA DA MATERIALIDADE 
DO CRIME. GRAVIDADE GENÉRICA DO DELITO. PERICULOSIDADE 
ABSTRATA DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ARGUMENTOS QUE NÃO SE PRESTAM A RESPALDAR A CUSTÓDIA. 
NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO NÃO DEMONSTRADA.  ORDEM 
CONCEDIDA.

I. Conforme a novel redação do art. 310 do CPP, o Magistrado, ao 
tomar ciência da prisão em flagrante, deverá, de modo fundamentado, 
relaxar a custódia ilegal, conceder liberdade provisória, com ou sem fiança, 
ou decretar a segregação preventiva do agente.

II. Mostra-se despicienda a existência de representação ministerial 
ou do agente policial para a conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, devendo o Juiz, mesmo sem provocação, manter a segregação 
cautelar sempre que a medida mostrar-se necessária, nos termos do art. 312 
do CPP, não se vislumbrando qualquer nulidade no decisum de 1º grau, já 
que o Julgador agiu em estrito cumprimento do disposto na lei adjetiva 
penal.

III. A prisão preventiva é medida excepcional e deve ser decretada 
apenas quando devidamente amparada pelos requisitos legais, em 
observância ao princípio constitucional da presunção de inocência ou da 
não culpabilidade, sob pena de antecipar a reprimenda a ser cumprida 
quando da condenação definitiva.

IV. A existência de indícios de autoria e prova da materialidade do 
delito, bem como o juízo valorativo sobre a gravidade genérica do crime 
imputado ao paciente e sua periculosidade abstrata, não constituem 
fundamentação idônea a autorizar a prisão cautelar, se desvinculados de 
qualquer fator concreto ensejador da configuração dos requisitos do art. 
312 do CPP. Precedentes.

V. Simples menção aos requisitos legais da segregação, bem como à 
necessidade de coibir a prática de delitos graves, que também não se 
prestam a embasar a custódia acautelatória.

VI. Deve ser cassado o acórdão recorrido, bem como a decisão 
monocrática que converteu o flagrante em preventiva, determinando a 
expedição de alvará de soltura em favor do paciente, para que possa 
aguardar em liberdade seu julgamento, se por outro motivo não estiver 
preso, sem prejuízo da aplicação, pelo Juízo singular, das medidas 
alternativas diversas da prisão, nos termos da Lei nº. 12.403/2011.

VII. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator." (HC 
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226.937/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
17/04/2012, DJe 23/04/2012, sem grifos no original.)

Registro, por fim, que, consoante informações obtidas no endereço eletrônico do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, juntadas aos autos, foi proferida sentença em 

desfavor do Recorrente, condenando-o às penas de 05 anos e 04 meses de reclusão, em regime 

inicial semiaberto, e 13 dias-multa. Na ocasião, o Magistrado sentenciante manteve a prisão 

cautelar do Recorrente por fundamentos diversos daqueles que justificaram a conversão da 

prisão em flagrante em preventiva.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0395015-6 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    42.982 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01767463920138130707  0707130176746  10000130563216000  10000130641293  
10000130641293002  1767463920138130707  6412931020138130000  707130176746

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO GONÇALO DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : CAROLINE DE SOUZA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Habeas Corpus - Cabimento

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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